
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.607.172 - RS (2016/0158964-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA E OUTRO(S) - 

RJ115002 
AGRAVADO  : COOPERATIVA ARROZEIRA EXTREMO SUL LTDA 
AGRAVADO  : FRIGORIFICO EXTREMO SUL S A 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - RS045071A
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. TRÂNSITO EM 
JULGADO DA SENTENÇA. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE 
ASSEMBLEIA GERAL AUTORIZATIVA. REVISÃO. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que é permitida a 
conversão em ações dos valores devidos pela Eletrobras em razão do empréstimo 
compulsório sobre energia elétrica, desde que comprovada a realização de 
assembleia geral autorizativa, posterior ao trânsito em julgado da ação, o que não 
ficou configurado nos autos. 
2. Hipótese em que a metodologia de cálculo adotada pela Eletrobras esbarra nas 
premissas fáticas estabelecidas pelo Tribunal de origem. Incidência da Súmula 
7/STJ 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 25 de outubro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.607.172 - RS (2016/0158964-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA E OUTRO(S) - 

RJ115002 
AGRAVADO  : COOPERATIVA ARROZEIRA EXTREMO SUL LTDA 
AGRAVADO  : FRIGORIFICO EXTREMO SUL S A 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - RS045071A
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que negou seguimento ao recurso.

A insurgente, em breve síntese, reitera as questões de mérito do apelo recursal.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo colegiado, 

do Agravo Interno.

Impugnação às fls. 1.260-1.262, e-STJ.

É o relatório.  
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.607.172 - RS (2016/0158964-9)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 4.10.2016.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência  de argumentos hábeis  

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme consignei na decisão agravada, inicialmente observo que o acórdão 

recorrido está em consonância com o entendimento do STJ quanto à necessidade de a 

Eletrobras comprovar que a Assembleia autorizou a conversão dos créditos em participação 

acionária:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMPRÉSTIMO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO SOBRE O CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
DIFERENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA E REFLEXO NOS JUROS. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXERCÍCIO DA FACULDADE DA 
ELETROBRÁS PARA A CONVERSÃO EM AÇÕES.

1. Os recursos representativos da controvérsia (REsp n. 
1.003.955- RS e o REsp n.1.028.592-RS) registraram expressamente a faculdade 
da ELETROBRÁS de pagar as diferenças ao PARTICULAR em dinheiro ou na 
forma de participação acionária (ações preferenciais nominativas), a critério da 
ELETROBRÁS, tal qual ocorreu em relação ao principal, nos termos do 
Decreto-lei 1.512/76.

2. A diferença de correção monetária e respectivo reflexo nos 
juros não foram e nem poderiam ter sido objeto das conversões autorizadas em 
AGE's realizadas antes do trânsito em julgado da presente ação (ou do momento 
em que apta para a execução provisória), simplesmente porque os créditos não 
haviam ainda sido reconhecidos.

3. Para fazer uso da possibilidade de pagamento via conversão em 
ações deve a ELETROBRÁS demonstrar que houve decisão da Assembléia 
Geral assim a autorizando, ainda que de forma genérica, e que há ações 
suficientes para tal, o que não ocorreu, consoante o firmado pela Corte de 
Origem.

4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, 
para conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial da 
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ELETROBRÁS.
(EDcl no AgRg no AREsp 496.016/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 20.10.2014).

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece 

do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida."

Ressalta-se que o referido verbete sumular aplica-se aos Recursos Especiais 

interpostos tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional. Nesse 

sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 

2.6.2010.

No mais, conforme consignado pelo Tribunal de origem (fls. 751-752, e-STJ, 
grifei):

A toda evidência, até a efetiva conversão dos créditos em 
ações da Eletrobrás, os referidos valores devem ser objeto de atualização 
monetária e juros segundo os critérios e parâmetros expressamente 
estabelecidos pela sentença condenatória. Após a conversão, não há falar 
em atualização monetária ou juros incidentes sobre os créditos, porquanto 
os direitos da exequente a partir daí estarão sujeitos à disciplina relativa 
aos direitos e deveres de qualquer acionista, nos termos do Estatuto 
Social da Eletrobrás e da legislação de regência do mercado de ações.

No caso, a parte agravante não logrou comprovar 
especificamente que os créditos desta ação já foram convertidos.

Nos dizeres da parte agravante, a incidência dos juros 
remuneratórios está limitada à data da efetiva devolução do capital, o qual 
ocorreu quando da data da realização da Assembléia Geral Extraordinária que 
aprovou a conversão dos créditos em ações, já que a partir deste momento os 
ativos passaram a fazer parte do patrimônio das credoras, tendo estas, inclusive, 
direito a dividendos, em substituição aos juros remuneratórios de 6% ao ano.

Entretanto, não se mostra correta a sistemática utilizada pela 
Eletrobrás, no sentido de calcular os juros remuneratórios tão-somente até a data 
de conversão dos créditos já vertidos em ações, uma vez que o montante 
convertido não refletiu a integralidade dos créditos existentes em favor da 
exequente, à míngua da incidência de correção monetária integral.

O presente ponto foi objeto de apreciação no julgamento do REsp 
1.003.955/RS e do REsp nº 1.028.592/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, em regime de 
recurso repetitivo, nos seguintes parâmetros:

CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE JUROS 
REMUNERATÓRIOS: Devida, em tese, a atualização monetária 
sobre juros remuneratórios em razão da ilegalidade do pagamento 
em julho de cada ano, sem incidência de atualização entre a data 
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da constituição do crédito em 31/12 do ano anterior e o efetivo 
pagamento, observada a prescrição qüinqüenal.

JUROS REMUNERATÓRIOS SOBRE A 
DIFERENÇA DA CORREÇÃO MONETÁRIA: São devidos 
juros remuneratórios de 6% ao ano (art. 2° do Decreto-lei 
1.512/76) sobre a diferença de correção monetária (incluindo-se 
os expurgos inflacionários) incidente sobre o principal (apurada da 
data do recolhimento até 31/12 do mesmo ano).Cabível o 
pagamento dessas diferenças à parte autora em dinheiro ou na 
forma de participação acionária (ações preferenciais nominativas), 
a critério da ELETROBRÁS, tal qual ocorreu em relação ao 
principal, nos termos do Decreto-lei 1.512/76.

Saliento, por fim, que não se pretende afastar a opção da 
agravante pelo pagamento do importe principal exequendo por meio de ações 
preferenciais nominativas independentemente da anuência da parte credora, 
permitida pelo artigo 3º do Decreto-Lei n.º 1.512/1976. Entretanto, a referida 
opção resta condicionada à comprovação, pela Eletrobrás, por ocasião do 
efetivo pagamento, da autorização emitida por Assembléia Geral 
Extraordinária posterior ao trânsito em julgado da decisão.

Nessas circunstâncias, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, 

a qual busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se o 

óbice da Súmula 7/STJ. A próposito:

TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE O 
CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA. ELETROBRÁS. POSSIBILIDADE 
DE CONVERSÃO, DAS IMPORTÂNCIAS A SEREM DEVOLVIDAS, EM 
AÇÕES DA EMPRESA. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE 
ASSEMBLEIA AUTORIZATIVA POSTERIOR AO RECONHECIMENTO 
JUDICIAL DOS CRÉDITOS. PRECEDENTES DO STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA DE FATO JÁ 
DECIDIDA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 7/STJ. 

(...) 
I. Assiste o direito à Eletrobrás, a seu exclusivo juízo de 

conveniência, de proceder à conversão, em ações da empresa, dos valores a 
serem devolvidos aos consumidores, em razão da instituição de empréstimo 
compulsório sobre o consumo de energia elétrica. 

II. Entretanto, o exercício desse direito está condicionado à prévia 
autorização assemblear - realizada em data posterior ao reconhecimento judicial 
dos créditos, em favor do contribuinte - da aludida conversão. Iterativos 
precedentes deste STJ (AgRg no AREsp 614.216/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/02/2015; AgRg no 
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AREsp 600.658/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 15/12/2014). 

III. Inexistindo prova, em relação, especificamente, aos créditos 
dos ora agravados, da realização da assembleia autorizativa da conversão 
mencionada, em data posterior ao trânsito em julgado da decisão judicial que 
reconheceu o crédito, em favor do contribuinte, conforme soberanamente 
afiançado nas instâncias ordinárias, não há como se reconhecer a legalidade da 
aludida conversão. Impossibilidade de reexame da matéria de fato já decidida em 
2ª Instância (Súmula 7/STJ). 

IV. Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp 1481786/SC, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 
02/06/2015). 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. (...) EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO. ENERGIA ELÉTRICA. CONVERSÃO EM AÇÕES DAS 
DIFERENÇAS DE JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. NECESSIDADE 
DE AUTORIZAÇÃO EM ASSEMBLEIA GERAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

I - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que 
consignou não ter havido a necessária autorização da assembleia geral para a 
conversão dos créditos do contribuinte do empréstimo compulsório de energia 
elétrica em ações preferenciais nominativas, demandaria revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7/STJ. 

(...) 
(AgRg no AREsp 640.142/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/03/2015).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.   

Documento: 1549983 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/11/2016 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0158964-9 REsp 1.607.172 / RS

Números Origem:  199971100087449  200871100038820  450032716520154047110  50021162720154047110  
50032716520154047110  50079302520124047110  50507037020154040000  
RS-199971100087449  RS-50021162720154047110  RS-50032716520154047110  
RS-50079302520124047110  TRF4-50032716520154047110

EM MESA JULGADO: 25/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA E OUTRO(S) - RJ115002 
RECORRIDO : COOPERATIVA ARROZEIRA EXTREMO SUL LTDA 
RECORRIDO : FRIGORIFICO EXTREMO SUL S A 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - RS045071A
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA E OUTRO(S) - RJ115002 
AGRAVADO  : COOPERATIVA ARROZEIRA EXTREMO SUL LTDA 
AGRAVADO  : FRIGORIFICO EXTREMO SUL S A 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - RS045071A
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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